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O regime bra sile iro de insolvência direciona -se a pondera r o interesse coletivo e
socia l com o interesse dos credores e devedores. Pa ra ta l, pa rtem da s seguintes
premissa s:

• busca pelo soerguimento da empresa viá vel;
• liquida çã o célere da empresa inviá vel com a ma ximiza çã o do va lor dos a tivos;
• pondera çã o entre os interesses do devedor e de seus credores com o

interesse socia l.

Os princípios constituciona is pa rtem da  premissa  da  soluçã o pa cífica  da s 
controvérsia s, a  qua l também adotou pa ra  sua s re la ções internaciona is. 

Sobre  a  me dia çã o



CF: Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Esta do Democrá tico, destina do a  a ssegura r o exercício dos direitos socia is e  

individua is, a  liberda de, a  segura nça , o bem-esta r, o desenvolvimento, a  igua lda de e  a  justiça  
como va lores supremos de uma  socieda de fra terna , plura lista  e  sem preconceitos, funda da  na  
ha rmonia  socia l e  comprometida , na  ordem interna  e  interna ciona l, com a  soluçã o pa cífica  da s 

controvérsia s, promulga mos, sob a  proteçã o de Deus, a  seguinte  CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL."

Art. 4º. A República  Federa tiva  do Bra sil rege-se  na s sua s re la ções interna ciona is pelos seguintes 
princípios:

VII - soluçã o pa cífica  dos conflitos;



A história da  La ra nja se  remete à  briga de filha s sobre a  posse de 
uma la ra nja , ca da qua l a  disputa ndo pa ra  uma fina lida de.

A mã e, sem ouvir a s filha s, decide soluciona r o ca so pa rtindo a  
la ra nja em dua s meta des. Mesmo a ssim a s filha s nã o se 

sa tisfizera m. A ra zã o era  bem simples: uma queria comer a  la ra nja , 
a  outra , queria a  ca sca pa ra  um tra ba lho escola r.

Da í o porquê dos princípios da  soluçã o pa cífica de controvérsia s:

impa rc ia lida de ,                  isonomia ,                 ora lida de , 

informa lida de ,                         a utonomia  da  vonta de  da s  pa rte s , 

busca  do conse nso,               confide ncia lida de

e  boa -fé .

NCPC: Art. 6º Todos os 
sujeitos do processo devem 
coopera r entre  si pa ra  que 

se  obtenha , em tempo 
ra zoável, decisã o de mérito 

justa  e  efetiva .



Me dia çã o
Ante ce de nte s

Falta de estrutura judicia l a pta
pa ra a bsorver o número de
dema ndas ligadas a os pedidos de
recupera çã o judicia l e fa lência

risco de cola pso no sistema  
judicia l, que já  a tua  

próximo a o limite

Logo, a Lei de Fa lência s e Recupera çã o Judicia l (Lei 11.101/ 2005) propôs a possibilida de da utiliza çã o de meios
a lterna tivos de resoluçã o de conflitos, tra zendo incentivos pa ra que as empresa s devedora s a dota ssem
meca nismos extra judicia is pa ra renegocia çã o coletiva de sua s dívida s com mínima intervençã o judicia l.

Ma s pa ra ta l eficá cia , a utiliza çã o da mediação e concilia çã o necessitam de estímulos equiva lentes, uma vez
que, segundo Da niel Ca rnio Costa e Rica rdo Villa s Bôa s Cueva :

Os  cre dore s  some nte  se  se nta rã o à  me sa  pa ra  ne gocia r se  nã o pude re m prosse guir na s  sua s  e xe cuçõe s  ind ividua is . (...) a  
de ve dora  some nte  te rá  cond içõe s  de  p ropor um a cordo a os  se us  cre dore s  se  tive r um e spa ço de  re sp iro e  uma  prote çã o contra  

os  a ta que s  pa trimonia is  p rove nie nte s  de  a çõe s  ind ividua is . (...) um cre dor some nte  se  se ntirá  se guro pa ra  ne gocia r se  houve r 
uma  prote çã o a o a cordo e nta bula do, e vita ndo-se  que  se ja  p re jud ica do pe lo uso suce ss ivo de  um proce sso de  insolvê ncia .



Jus tiça  Multiporta s

Ampliação dos meios convencionais de solução de controvérsias

Apresenta da  pelo Professor Fra nk Sa nder (Ha rva rd)

A justiça  esta ta l nã o é  a  única  opçã o da s pa rtes pa ra  coloca r fim a o litígio

Arb itra ge m Concilia çã o Me dia çã o Jus tiça  
Es ta ta l



Imensa maioria dos países optou pela flexibilização da sua legislação de insolvência

Medida s legisla tiva s a dota da s pelos pa íses estuda dos pa ra  o enfrenta mento da  crise  
oca siona da  pelo corona vírus em suporte  a os negócios que pa ssa va m por dificulda de 

Implementa çã o de meca nismos de pré-insolvência  e  de negocia çã o, a o la do da  
a doçã o de suspensã o temporá ria  de procedimentos ou de a tos executivos, 
possibilita ndo a  existência  de um espa ço de negocia çã o (brea thing spa ce) entre  a  
devedora  e  seus credores.

Globa l Guide

Os credores somente  se  senta rão à  mesa  pa ra  negocia r se  não puderem prosseguir na s sua s 
execuções individua is. Por outro lado, a  devedora  somente terá  condições de propor um acordo 
aos seus credores se  tiver um espaço de respiro e  uma  proteção contra  os a taques pa trimonia is 

provenientes de  a ções individua is. 



Re fle tiu uma  prá tica  que  ve m 
se ndo a dota da  e m vá rios  
pa íse s ...

Dire tiva  de  Re e s trutura çã o da  Uniã o Europe ia  (Dire tiva  
2019/ 1023):

• Apresentou regimes de reestruturaçãopreventiva, perdão de 
dívidas e as inibições, medidas destinadas a aumentar a 

eficiência dos processos falimentares
• Colocou em definitivo na pauta dos Estados-Membros da UE o 

dever de harmonização e uniformização das legislações e 
processos nacionais em matéria de insolvência, permitindo o 

acesso dos empresários viáveis que estivessem em dificuldades 
financeiras a regimes nacionais de restruturação preventiva 

que lhe permitissem continuar a exercer sua empresa
• Suspensão das ações contra o devedor representa uma parte 

fundamental do regime sobre as mediações.

Corporate Insolvency and Governance Act 2020
Moratória de reestruturação do Reino Unido

• [Jennifer Payne (Financial Law da Universidade de 
Oxford)] "An Assessment of the UK Restructuring 

Moratorium”:

• Moratória pode lidar com o problema dos “anti-
comuns”, ou seja, pode bloquear ações de 

credores individuais que procuram frustrar os 
desejos da maioria. 



Re fle xo no Bra s il...

Projeto de Lei nº1397/ 2020- Funda mento lega l 
insp ira do na  d ire tiva  e uropé ia

• Proposto em decorrência  da  ca la mida de pública  e  pa ra lisa çã o da s 
a tivida des econômica s provoca da s pela  pa ndemia  do Covid-19 pela  

Orga niza çã o Mundia l da  Sa úde, que propôe a  cria çã o de regime pré-
insolvencia l tra nsitório de negocia çã o preventiva .



Soluçã o pa c ífica  no Bra s il
Proje to de  Le i nº 4 .827/ 1998 -> Proje to de  Le i nº 7.169/ 2014 -> Le i de  Me dia çã o nº 13.140 / 2015

Ma s ...
O Conselho Naciona l de Justiça (CNJ),
um pouco a ntes, já ha via editado a
Resolução nº125/ 2010, que estabeleceu
a cria ção dos Centros Judiciá rios de
Solução de Conflitos e Cidada nia ,
responsá veis pela efetiva ção de
sessões de concilia ção e mediação,
dirigida s por profissiona is devidamente
ha bilitados nas técnica s de solução
a lterna tiva de litígios.

A media ção nã o é  uma  cria ção recente  da  ciência  
processua l. Ma s ela  ga nhou impulso na  experiência  

bra sile ira  com a  a ceita ção de um sentido de 
jurisdiçã o desconecta do da  noçã o de Esta do, que 

veio a  renova r a  compreensã o tra diciona l definidora  
da  jurisdiçã o como a  função de monopólio do 

Esta do de dirimir conflitos por substituiçã o a  pa rtir 
de  uma  rele itura , redimensiona mento ou 

ressignifica çã o dos princípios de a cesso à  justiça  e  
da  ina fa sta bilidade da  jurisdiçã o à  luz da  noçã o 

contemporânea  do Esta do Democrá tico de Direito.

-Rodrigo Fux



Soluçã o pa c ífica  no Bra s il
Passados 10 anos da Resolução nº 125/ 2010:

• CNJ cuidou de tra ta r especifica mente da se a ra e mpre sa ria l na Re come nda çã o nº 71 de
05/ 08/ 2020 , propondo a os tribuna is bra sile iros a implementa çã o de Centros Judiciá rios de
Soluçã o de Conflitos e Cida da nia Empresa ria is, pa ra o tra ta mento a dequa do de conflitos
envolvendo ma téria s empresa ria is de qua lquer na tureza e va lor, possibilita ndo a rea liza ção de
negocia çã o, concilia çã o, media çã o, na s moda lida des individua is ou coletiva s.

• Certo é que o CNJ, em sua Recomenda çã o 58, de 22/ 10/ 2019, já vinha orie nta ndo que os
ma gis tra dos responsá veis pelo processa mento e julgamento dos processos de recupera ção
empresa ria l e fa lência s, de va ra s especia lizada s ou nã o, p romove sse m, se mpre que poss íve l, o
uso da me dia çã o. E o Enuncia do 45, a prova do na I Jorna da de Prevenção e Soluçã o Extra judicia l
de Litígios, promovida pelo Conselho da Justiça Federa l, pa cificou o entendimento de que “a
me dia çã o e concilia çã o sã o compa tíve is com a re cupe ra çã o jud ic ia l, a e xtra jud ic ia l e a
fa lê ncia do e mpre sá rio e da socie da de e mpre sá ria , be m como e m ca sos de
supe re nd ivida me nto, obse rva da s a s re s triçõe s le ga is”.



Assim...
I

Na s fa ses pré-processua l e processua l de
disputa s entre os sócios e a cionista s de
socieda de em dificulda de ou em
recupera çã o judicia l, bem como nos litígios
que envolverem credores nã o sujeitos à
recupera çã o judicia l, nos termos dos §§ 3º e
4º do a rt. 49 desta Lei, ou credores
extra concursa is;

LEI 11.101/ 2005

Art. 20-B
Ca put

Art. 20-B. Serã o a dmitida s concilia ções
e media ções a ntecedentes ou
incidenta is a os processos de
recupera çã o judicia l, nota da mente:



Art. 20-B
II

Em conflitos que
envolverem concessioná ria s
ou permissioná ria s de
serviços públicos em
recuperaçã o judicia l e
órgã os reguladores ou
entes públicos municipa is,
distrita is, esta dua is ou
federa is;

LEI 11.101/ 2005

III
Na hipótese de ha ver créditos

extra concursa is contra
empresa s em recupera çã o
judicia l dura nte período de
vigência de esta do de
ca la mida de pública , a fim de
permitir a continuida de da
presta çã o de serviços
essencia is;

IV
Na hipótese de

negocia çã o de dívida s e
respectiva s forma s de
pa ga mento entre a
empresa em dificulda de e
seus credores, em ca rá ter
a ntecedente a o
a juiza mento de pedido de
recupera çã o judicia l



Art. 20-BLEI 11.101/ 2005

§1
Na hipótese prevista no inciso IV do ca put deste a rtigo, será fa culta do à s empresa s
em dificulda de que pre e ncha m os re quis itos le ga is pa ra re que re r re cupe ra çã o
jud ic ia l obter tute la de urgência cautela r, nos te rmos do a rt. 305 e se guinte s da
Le i nº 13.105, de 16 de ma rço de 2015 (Código de Processo Civil), a fim de que seja m
suspensa s a s execuções contra ela s proposta s pelo pra zo de a té 60 (sessenta ) dia s,
pa ra tenta tiva de composiçã o com seus credores, em procedimento de media çã o ou
concilia çã o já insta ura do pera nte o Centro Judiciá rio de Soluçã o de Conflitos e
Cida da nia (Cejusc) do tribuna l competente ou da câ ma ra especia lizada , observa dos,
no que couber, os a rts . 16 e 17 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015.



Art. 20-B
1ª

• Que pre e ncha m os re quis itos le ga is pa ra re que re r re cupe ra çã o
jud ic ia l:

• IDEIA DA LEI -> A empresa , na iminê ncia de pe d ido de
re cupe ra çã o jud ic ia l (a qua l poderia suspender toda s a s
execuções em fa ce do devedor): o devedor poderia va ler-se da
concilia çã o e media çã o pra tenta r negocia r com seus credores, se m
o risco de ocorrer a constriçã o de a tivos que pudesse comprometer
o seu futuro pla no de RJ.

Obse rva çõe s



FONAREF



Art. 20-B
2ª

Nos te rmos do a rt. 305 e se guinte s da Le i nº 13.105 (CPC):
1. Apresenta r elementos que demonstrem a proba b ilida de do dire ito e o pe rigo de da no ou risco a o
re sulta do útil do proce sso.
- Perigo de da no ou risco ao resulta do útil do processo: in re ipsa -> a suspensã o da execuçã o da queles que

estã o envolvidos na media çã o ou concilia ção é ne ce ssá ria pa ra cria r um a mbie nte ha rmonioso que traga a
eficiência a negocia çã o.
- Proba bilida de do dire ito (Lei 11.101/ 05): media nte a prova de a usência de impedimentos do a rt. 48 e junta da

dos docume ntos do 51.
• ·“Nã o é necessá rio apresenta r os documentos do a rt. 51uma vez que nã o se tra ta de distribuiçã o de pedido

de RJ mas apenas de uma medida cautela r” – Daniel Ca rnio Costa e Alexa ndre Na sser de Melo
• O devedor cumprir todos os requisitos lega is exigidos pa ra o pedido de recuperação judicia l à a usência dos

impedimentos do 48 e junta da de todos os documentos do a rt. 51– Sacramone
• Obs.: poderia ocorrer a emenda à inicia l, nos moldes do a rt. 303 §5º § 6º Ca so entenda que nã o há

elementos pa ra a concessão de tute la a ntecipa da , o órgã o jurisdiciona l determina rá a emenda da petiçã o
inicia l em a té 5 (cinco) dia s, sob pena de ser indeferida e de o processo ser extinto sem resolução de mérito.

Obse rva çõe s



FONAREF



FONAREF



Art. 20-B
3ª

Suspe nsa s a s e xe cuçõe s contra e la s propos ta s
• Devedora de ve a pre se nta r uma lis ta de cre dore s , com identifica ção cla ra daqueles

que e s tã o e nvolvidos no proce sso de me dia çã o ou concilia çã o
• A medida cautela r de suspensã o vincula a pena s os credores convidados a pa rticipa r da

media çã o, a inda que nã o tenha m a ceita do o convite .
• Somente a queles credores que não fora m rela cionados pela devedora nã o esta rão

sujeitos a os efeitos da medida ca utela r
• POSIÇÃO DIVERGENTE: suspendem-se a pe na s os cré d itos suje itos a re cupe ra çã o

jud ic ia l pos te rior. Créditos nã o sujeitos à RJ nos termos do a rt 49 §3 e 4, não poderão
ter a s medida s constritiva s suspensa s, a menos que tenham por objeto be ns
e sse ncia is a o de ve dor.

Obse rva çõe s



FONAREF



FONAREF



Art. 20-B
4ª

Pelo pra zo de a té 60 (sessenta ) dia s
• Possibilida de de prorroga çã o do pra zo:

O pra zo de mediação ou concilia çã o podem ser prorroga dos, CONTUDO, a suspensã o da s
execuções nã o pode se prorroga da .
- a rt. 309, I CPC: Art. 309. Cessa a eficá cia da tute la concedida em ca rá ter a ntecedente , se :
I - o a utor nã o deduzir o pedido principa l no pra zo lega l
Obs .: pos içã o d ive rge nte – fra ca - possibilida de de prorroga çã o da suspensã o se
comprova do que a negocia çã o coletiva está ba sta nte a va nça da e sua conclusã o necessita de
ma ior pra zo (por ma is um período de 60 dia s, a na logia a o a rt. 6 §49 - Lei 11.101/ 05).
Obs .2.: Art. 17, Pa rá gra fo único. Enqua nto tra nscorrer o procedimento de mediação, fica rá
suspenso o pra zo prescriciona l.

Obse rva çõe s



FONAREF



FONAREF



Art. 20-B
5ª

Em proce d ime nto de me dia çã o ou concilia çã o já ins ta ura do pe ra nte Ce jusc do tribuna l compe te nte
ou da câ ma ra e spe cia liza da , obse rva dos , no que coube r, os a rts . 16 e 17 da Le i nº 13.140 :
1. Pa ra a concessã o do benefício o devedor deverá te r ins ta ura do proce d ime nto de me dia çã o ou
concilia çã o -> nã o se justifica a suspensã o de execuçã o em funçã o da negocia ção, se o devedor não
promoveu a negocia çã o com o seu credor.
Momento?
Art. 17. Considera -se instituída a media ção na da ta pa ra a qua l for ma rca da a prime ira re uniã o de
me dia çã o.
Obs .: POSIÇÃO DIVERGENTE: cons ide ra ins ta ura da a me dia çã o com o e nvio da ca rta - convite .
Enunciado 194 aprovado na II Jornada de prevenção e solução extra judicia l de conflitos do CJF: No que se
refere à comprova ção da insta ura ção do procedimento de media ção prevista na lei 11.101/ 05, ba sta a
apresenta ção do convite pa ra a primeira reunião de media ção ou pré-mediação nos moldes previstos na lei
13.140/ 15.

Obse rva çõe s



FONAREF



FONAREF



Outras
Art. 20-C. O acordo obtido por meio de concilia çã o ou de mediaçã o com fundamento nesta
Seçã o de ve rá se r homologa do pe lo juiz compe te nte conforme o disposto no a rt. 3º desta
Lei.
Pa rá gra fo único. Requerida a recupera çã o judicia l ou extra judicia l e m a té 360 (tre ze ntos e
se sse nta ) d ia s conta dos do a cordo firma do dura nte o pe ríodo da concilia çã o ou de
me dia çã o pré -proce ssua l, o credor terá reconstituídos seus direitos e ga ra ntia s nas
condições origina lmente contra ta da s, deduzidos os va lores eventua lmente pa gos e ressa lvados
os a tos va lida mente pra tica dos no â mbito dos procedimentos previstos nesta Seçã o.
§ 3º Se houver pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, observados os critérios desta Lei, o
pe ríodo de suspe nsã o pre vis to no § 1º de s te a rtigo se rá de duzido do pe ríodo de
suspe nsã o pre vis to no a rt. 6º de s ta Le i.

Observa ções



FONAREF



BULLGUER



BULLGUER



BULLGUER



BULLGUER



BULLGUER



É a  
s inte se .

De cido.
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